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RELATOR: Desembargador RONALDO GONÇALVES DE SOUSA 
 
EMENTA 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –ELEIÇÕES  2018  –PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  –CANDIDATO  A  DEPUTADO 
FEDERAL –CONTAS APRESENTADAS APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO DA INTIMAÇÃO –EXTEMPORÂNEA 
–AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ERRO MATERIAL - NÃO CARACTERIZADO - OMISSÃO QUANTO 
A VALIDADE DA NOTIFICAÇÃO - INEXISTENTE - OMISSÃO QUANTO A FALTA DE PRESTAR CONTAS APÓS 
RENÚNCIA - INEXISTENTE - EMBARGOS CONHECIDO E DESPROVIDO 
1.  Conforme  demonstrado  na  decisão  embargada  o  candidato  deixou  de  apresentar  a  prestação  de 
contas  final  no  prazo  legal  (art.  52,  caput,  da  Resolução  TSE  nº  23.553/2017),  razão  pela  qual  foi 
intimado a apresentá-las no prazo de três dias (art. 52, §6º, IV, da Resolução TSE nº 23.553/2017). 
2.  A  decisão  questionada  deixou  claro  que  os  documentos  relacionados  àprestação  de  contas  foram 
apresentados a destempo, razão pela qual não foram apreciados e, por consequência, as contas foram 
julgadas não prestadas, não havendo assim erro material. 
3.  Não  há  que  se  falar  em  omissão  quanto  a  citação  uma  vez  que  foi  realizada  de  acordo  com  as 
instruções  constantes  na  Resolução  TSE  nº  23.553/2017,  que  por  sua  vez  remete  às  orientações  da 
Resolução TSE nº 23.547/2017, por consequência, encontra-se válida. 
4. O candidato que renunciar àcandidatura, dela desistir, for substituído ou tiver o registro indeferido 
p e l a    Justiça  Eleitoral   deve  prestar  contas  em  relação  ao  período  em  que  participou  do  processo 
eleitoral, mesmo que não tenha realizado campanha. Inteligência do artigo 48, §8º, da Resolução TSE 
23.553/2017. 
5.  O  que  se  observa  na  presente  demanda  éo  inconformismo  do  Embargante  com  o  resultado  do 
julgamento. 
6.  Dispõe  o  art.  275  do  Código  Eleitoral  que  a  oposição  de  declaratórios  écabível  quando  há  erro 
material,  omissão,  obscuridade  ou  contradição  na  decisão.  Sendo  certo  que  não  se  coadunam  com  a 
pretensão de revisão do conteúdo do julgado. 
7. Embargos desprovidos. 
 
Vistos etc. 
Resolvem os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de conformidade com a 
ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, àunanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do eminente Relator. 
 
Sala das Sessões, 14/10/2019. 
 
DESEMBARGADOR RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, RELATOR 

Documentos da DG

Portarias

PORTARIA Nº. 373/2019

O  DIRETOR  GERAL  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  NA  FORMA  DO  §  2º, 
ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
Vistoria em imóvel para abrigar o Cartório Eleitoral de Pancas - 36ªZE.

DESTINO: Pancas - ES
DATA DE CHEGADA: 17/10/2019
DATA DE SAÍDA: 18/10/2019

BENEFICIÁRIO(S)
NOME: JOSE ALVARO SAAD DE ARAUJO      CARGO/FUNÇÃO: NI      VALOR: R$ 421,27

Vitória, ES, 17 de outubro de 2019.

ALVIMAR DIAS NASCIMENTO
DIRETOR GERAL

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)
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